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PARECER N.., DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N. 79, DE 2024

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Dr. Jorge do Carmo, a moção em epígrafe congratula o atual Ministro da Justiça, Dr. Ricardo Lewandowski, pelo seu desempenho em determinar que a Polícia Federal solucionasse o caso da morte da Vereadora Marielle Franco.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/04/2024) não tendo recebido substitutivos ou emendas.
Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 1º, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno desta Casa de Leis, cumpre a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

É o sucinto relatório.
Analisando a matéria da moção, entendo ser totalmente oportuna congratulação nela veiculada. Marielle Franco, juntamente com Anderson Gomes, foi covardemente assassinada em março de 2018, por exercer o seu mandato fielmente, não se furtando do seu dever de parlar em nome do povo carioca sobre as misérias de suas periferias, custasse o que custasse.

O assassinato não só deu cabo da vida de suas grandes pessoas, como também afrontou o Estado Democrático de Direito, uma vez que, como foi concluído posteriormente pelas investigações, tratou-se de um crime de cunho político.

O fato é que, apesar de toda a pressão da sociedade, passaram-se seis anos do atentado sem que fossem nomeados os mandantes do crime. Em 24 de março deste ano, a Polícia Federal logrou a prisão preventiva dos investigados, a mando do atual Ministro da Justiça e Segurança Pública Dr. Ricardo Lewandowski, encerrando-se as investigações.
É preciso coragem e um genuíno compromisso com a Justiça Brasileira para se chegar às últimas consequências de uma investigação tão sensível quanto essa, e assim mesmo Sua Excelência, o Ministro Ricardo Lewandowski, o fez, o que é digno de todo o reconhecimento e honrarias desta Casa Parlamentar.
Isto posto, somos favoráveis à aprovação da Moção n. 79, de 2024, conclusivamente.
Sala das Comissões, em
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